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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10530.723554/2009­91 
Recurso nº  921.988 
Resolução nº  2202­00.261  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  11/07/2012 
Assunto  Sobrestamento ­ RRA 
Recorrente  MARCELO CERQUEIRA CESAR 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  recurso  interposto  por  
MARCELO CERQUEIRA CESAR. 

 
RESOLVEM os Membros da 2ª. Turma Ordinária da 2ª  Câmara da 2ª Seção 

de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, decidir pelo sobrestamento do processo, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Após a formalização da Resolução o processo será 
movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na atividade de sobrestado, conforme 
orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. O 
processo será  incluído novamente em pauta após solucionada a questão da repercussão geral, 
em julgamento no Supremo Tribunal Federal. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

 

Composição  do  colegiado:  Participaram  do  julgamento  os Conselheiros Maria 
Lúcia  Moniz  de  Aragão  Calomino  Astorga,  Guilherme  Barranco  de  Souza,  Antonio  Lopo 
Martinez,  Julianna  Bandeira  Toscano,  Rafael  Pandolfo  e  Nelson  Mallmann.  Ausentes, 
justificadamente,  os Conselheiros  Pedro Anan  Junior, Odmir  Fernandes  e Helenilson Cunha 
Pontes. 
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RELATÓRIO 

Em desfavor do contribuinte, MARCELO CERQUEIRA CESAR,    foi  lavrado 
auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF correspondente aos anos 
calendário  de  2004,  2005  e  2006,  para  exigência  de  crédito  tributário,  no  valor  de 
R$.65.826,78,  incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta  e cinco por cento)  e 
juros de mora. 

Conforme  descrição  dos  fatos  e  enquadramento  legal  constantes  no  auto  de 
infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida 
de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e 
não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Ministério Público do Estado da Bahia a 
título de “Valores Indenizatórios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro 
de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, 
de 08 de setembro de 2003. 

As  diferenças  recebidas  teriam  natureza  eminentemente  salarial,  pois 
decorreram  de  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real 
para URV  em  1994,  conseqüentemente,  estariam  sujeitas  à  incidência  do  imposto  de  renda, 
sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento. 

Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais 
que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva 
na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do 
Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer 
PGFN/CRJ  nº  2.140/2006.  Foi  atendido,  também,  o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda 
publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que 
dispõe  sobre  a  forma  de  apuração  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  rendimentos  pagos 
acumuladamente. 

O contribuinte  foi  cientificado do  lançamento  fiscal  e apresentou  impugnação, 
alegando, em síntese, os seguinte pontos extraídos do relatório da autoridade recorrida: 

a)  o  lançamento  fiscal  teve  como  objeto  verbas  recebidas  pelo 
impugnante  a  título  de  diferenças  de  URV,  que  não  representaram 
qualquer  acréscimo  patrimonial,  mas  sim  o  ressarcimento  por  erro 
cometido  pela  fonte  pagadora  no  cálculo  da  remuneração  paga  no 
período de 1º de abril de 1994 a 31 de agosto de 2001; 

b) o  referido erro ocorreu no procedimento de conversão de cruzeiro 
real para URV a que eram submetidos os salários pagos aos membros 
do Ministério  Público  Estadual.  Tal  procedimento  tinha  o  intuito  de 
preservar o ganho mensal,  compensando as perdas em  face dos altos 
índices de inflação, o que evidencia a feição indenizatória da URV; 

c) o acordo para o pagamento das diferenças de URV se deu através da 
Lei Estadual Complementar nº 20, de 08 de setembro de 2003, tendo o 
impugnante  recebido  tais valores ao  longo dos anos de 2004, 2005 e 
2006 

d)  a  referida  diferença  consistiu  apenas  em  correção  do  capital,  ou 
seja, recomposição de quantias que deveriam integrar a remuneração 
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ao longo do tempo passado. Não correspondeu a qualquer permuta do 
trabalho/serviço  por  moeda  que  configurasse  a  natureza  salarial. 
Assim,  por  ser  mera  atualização  do  principal,  e  por  não  ter  sido 
implementada  em  tempo  certo,  não  deveria  ser  levada  à  tributação, 
haja  vista  o  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial,  que  veda  a 
tributação da correção monetária; 

e) a mera correção monetária não aumenta ou acresce patrimônio do 
contribuinte,  apenas  lhe  torna  indene  das  perdas  inflacionárias, 
portanto,não integra a base de cálculo do imposto de renda; 

f) havia um evidente caráter compensatório da URV desde sua gênese, 
e  as  diferenças  recebidas  representaram  uma  reparação  por  danos, 
tendo clara natureza de indenização, e não de salário. Dessa maneira, 
por  não  caracterizar  aumento  patrimonial,  a  verba  recebida  não 
subsume  nos  conceitos  de  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza, 
previstos no art. 43 do CTN; 

g) o  STF,  através  da Resolução nº  245,  de  2002,  deixou  claro  que  o 
abono conferido aos magistrados federais em razão das diferenças de 
URV tem natureza indenizatória, e que por esse motivo está isento da 
contribuição previdenciária e do imposto de renda; 

h) apesar da citada resolução ter sido dirigida à magistratura federal, 
é impositiva e legítima a equiparação do tema por analogia às verbas 
recebidas pelos magistrados estaduais,  conforme preceitua o art. 108 
do  CTN.  Negar  o  caráter  indenizatório  destas  verbas  é  afrontar  o 
princípio constitucional da  isonomia, não só na sua concepção geral, 
mas,  também, no que  tange a  tratamento diferenciado entre membros 
do Ministério Público Federal da União e Estadual. Viola,  também, o 
disposto no inciso II do art. 150 da Constituição Federal que proíbe o 
tratamento  desigual  entre  os  contribuintes  que  se  encontrem  em 
situação equivalente; 

i)  o  Estado  da  Bahia  abriu  mão  da  arrecadação  do  imposto  ao 
estabelecer no art. 3º da Lei Estadual Complementar nº 20, de 2003, a 
natureza  indenizatória  da  verba  paga.  Implementou  todos  os 
pagamentos sem qualquer retenção de IR e informou aos beneficiários 
dos rendimentos a natureza desta parcela como indenizatória; 

j)  o  sujeito  passivo  da  obrigação  de  tributária,  na  condição  de 
responsável,  era  a  fonte  pagadora,  que  estava  obrigada  a  reter  o 
imposto.  Desta  forma,  a  discussão  acerca  da  classificação  dos 
rendimentos pagos deveria  ser  travada entre o  fisco  federal e a  fonte 
pagadora.  Entretanto,  não  se  instaurou  qualquer  procedimento  fiscal 
contra a fonte pagadora, mas sim contra o impugnante, que sofreu os 
dissabores e ônus da ação  fiscal,  inclusive com a imposição de multa 
de ofício e juros moratórios; 

l) de forma transversa o Estado Membro devedor da obrigação mensal 
de retenção não exauriu sua obrigação e gerou para o contribuinte o 
dever de pagar mais imposto; conseqüentemente o Estado se beneficia 
com os acréscimos que sua inação causou. Assim, ao lançar o tributo 
nos  termos  da  autuação  gera  quebra  da  capacidade  contributiva  do 
signatário; 
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m) o impugnante não agiu com intuito de fraude, simulação ou conluio, 
simplesmente seguiu a informação prestada pela fonte pagadora, e fez 
constar  em  suas  declarações  de  rendimentos  relativas  aos  períodos 
bases  de  2004  a  2006  as  parcelas  recebidas  como  isentas  de 
tributação.  Isto  posto, mantida  a  exigência  fiscal,  deve­se  observar  o 
princípio da boa­fé, da qual estava imbuído o impugnante, e afastar a 
exigência da multa de ofício e juros de mora; 

n) a informação prestada pela fonte pagadora estava fundamentada na 
Lei  Estadual  Complementar  nº  20,  de  2003,  que  dispunha  acerca  da 
natureza  indenizatória  das  diferenças  de  URV.  Portanto,  os  valores 
declarados  pelo  impugnante  trata­se  de  informação  lastreada  em ato 
normativo expedido por autoridade administrativa, que se enquadra na 
hipótese  do  inciso  I  do  art.  100  do  CTN.  Assim,  de  acordo  com  o 
parágrafo  único  do  mesmo  artigo,  devem  ser  afastados  a  multa  de 
ofício e os juros de mora; 

o) o lançamento fiscal tributou isoladamente os rendimentos apontados 
como omitidos, deixando de considerar os  rendimentos e deduções  já 
declarados,  conforme  determina  o  art.  837  do  RIR/1999.  Caso  fosse 
mantida  a  tributação  das  verbas  recebidas,  caberia  sujeitá­las  ao 
ajuste anual, o que resultaria em um imposto devido menor; 

p)  nos  anos  de  1994  e  1998,  a  alíquota  do  imposto  de  renda  que 
vigorava era de 25%, e não as alíquotas de 26,6% e 27,5% aplicadas 
no lançamento fiscal; 

q) parte  dos  valores  recebidos  a  título  de URV  se  referia  à  correção 
incidente  sobre  13º  salários  e  férias  indenizadas  (abono  férias),  que 
respectivamente  estão  sujeitas  à  tributação  exclusiva  e  isentas, 
conseqüentemente, mesmo que  prevalecesse  o  entendimento  do  órgão 
fiscalizador, caberia a exclusão de tais parcelas na apuração da base 
de cálculo sujeita ao lançamento fiscal; 

r)  os  juros  de  mora  constantes  no  cálculo  da  diferença  de  URV 
representam  um  indenização  pelos  danos  emergentes  do  não  uso  do 
patrimônio.  Assim,  os  juros  de  mora  têm  natureza  distinta  da 
originária do principal ao qual incidiu acessoriamente, porque não se 
constituíram  em  aquisição  de  disponibilidade  de  renda,  produto  do 
trabalho remunerado pelo Estado da Bahia; 

A  DRJ­Salvador  ao  apreciar  as  razões  do  contribuinte,  julgou  o  lançamento 
procedente, nos termos da ementa a seguir:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. 

As diferenças de remuneração recebidas pelos membros do Ministério 
Público  do  Estado  da  Bahia,  em  decorrência  do  art.  2º  da  Lei 
Complementar  do  Estado  da  Bahia  nº  20,  de  2003,  estão  sujeitas  à 
incidência do imposto de renda. 

MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO. 
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A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o  tributo 
não recolhido independe da intenção do contribuinte. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Insatisfeito, o contribuinte interpõe recurso voluntário ao Conselho onde reitera 
as mesmas razões da impugnação, enfatizando os seguintes pontos: 

 ­  Da Preliminar da ilegitimidade ativa da União para cobrar o valor do Imposto 
de Renda incidente na Fonte que não foi objeto de retenção pelo Estado Membro. 

­ Da Preliminar de quebra do princípio da capacidade contributiva e apropriação 
de vantagem, a ilegalidade e torpeza; 

­  No mérito, reitera a natureza indenizatória das diferenças de URV, que devem 
implicar na não incidência de Imposto de Renda; 

­  Da  quebra  do  princípio  constitucional  da  isonomia,  frente  a  entendimento 
aplicado para membros do ministério público federal; 

­ Da Lei 10474/2002 e da Lei 10.477/2002 do Abono Variável Provisório. Da 
isenção pela Resolução do STF e a Lei Estadual no exercício da Competência Residual. 

­ Das alíquotas incorretas usadas pela Autoridade Fiscal 

­ Da desconsideração pela autoridade fiscal das deduções cabíveis, no cálculo do 
suposto imposto; 

­  Da  exclusão  de  parcelas  isentas  e  de  tributação  exclusiva  –  Dos  valores 
relativos a 13º. Salário e férias indenizadas. 

­ Da responsabilidade tributária da fonte pagadora de boa fé do contribuinte; 

­  Da  exclusão  da  multa  de  ofício  e  do  juros  de  mora  constantes  do  auto  de 
infração;  

É o relatório. 
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VOTO 

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

Ante de apreciar o recurso cabe discutir se o referido processo estaria sujeito a 
sobrestamento. 

Após análise pormenorizada dos autos entendo que cabe aqui  sobrestamento de 
julgado  feito  de  ofício  pelo  relator,  nos  termos  do  art.  62­A  e  parágrafos  do  Anexo  II  do 
Regimento  Interno  do Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais,  aprovado  pela  Portaria 
MF n° 256, de 22 de junho de 2009, verbis: 

Art.  62­A. As decisões definitivas de mérito,  proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B.  

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes.  

No  conteúdo  da  acusação  fiscal  resta  claro,  nos  autos  de  que  a  exigência 
refere­se a rendimentos recebidos acumuladamente – RRA. 

Diante de  todo o exposto, proponho o SOBRESTAMENTO do  julgamento do 
presente Recurso,  conforme previsto  no  art.  62,  §1o  e  2o,  do RICARF.   Observando­se que 
após a formalização da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara 
que o manterá na atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da 
Portaria CARF  nº  001,  de  03  de  janeiro  de  2012. O  processo  será    incluído  novamente  em 
pauta após  solucionada  a questão da repercussão geral,  em  julgamento no Supremo Tribunal 
Federal. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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